FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

(rotinas sugeridas)
	(11) AÇÕES BÁSICAS AO TÉRMINO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

	Ao término do contrato administrativo, o fiscal deve adotar procedimentos elementares com vistas a resguardar os interesses da Administração. Seguem sugestões de ações básicas. Verifique as providências determinadas pelo contrato e se certifique de que sejam realizadas. Ademais, é comum que, ao término do contrato administrativo, os terceirizado sejam demitidos; verifique a regularidade das rescisões dos contratos de trabalho, de modo a evitar a responsabilização subsidiária da Administração.

	I – Ações Sugeridas quanto à fiscalização ao término do contrato – procedimentos elementares:
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	1. Vistoriar e lavrar termos de restituição de equipamentos, instalações etc., postos à disposição da contratada
	
	
	

	2. Identificar, quantificar e exigir a reparação de danos eventualmente provocados pela contratada
	
	
	

	3. Consignar elementos de informação que permitam à Administração decidir pela liberação ou retenção da garantia
	
	
	

	4. 
	
	
	

	5. 
	
	
	

	6. 
	
	
	

	7. 
	
	
	

	II – Rescisão dos Contratos de Trabalho - Documentos a exigir da contratada e verificações a realizar:
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	8. Notificação de aviso prévio – ou pagamento da indenização (consignada no termo de rescisão do contrato de trabalho) – ao empregado demitido
	
	
	

	9. Termo de rescisão do contrato de trabalho, com pagamento da indenização por demissão sem justa causa, se for o caso
	
	
	

	10. CTPS devidamente anotada
	
	
	

	11. Guias de recolhimento rescisório do FGTS (GRRF), em caso de despedida sem justa causa
	
	
	

	12. Exame médico demissional, se necessário (consultar NR-7, do Ministério do Trabalho)
	
	
	

	13. 
	
	
	

	14. 
	
	
	

	15. 
	
	
	

	Não se esqueça: registre no processo de fiscalização e pagamento todas as ações que houver adotado quando do término do contrato, consignando expressamente se foram cumpridas todas as suas cláusulas, a fim de permitir à Administração a liberação da garantia prestada pela contratada.


